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Neste caderninho, nós vamos fa la r  sobre es 

l e i s  que acobertam o Homem do Campo.
É importante a gente conhecer as l e i s  «onde 

estão os nossos d i r e i t o s ,  e também, as nossas o - 

b r ig e ç o e s .
SÓ conhecendo a le g is la ç ã o ,  a gente pode ' 

lu tar  conscien te  pela sua a p l ic s ç e o  e pelo seu a- 

perfeiçoam ente.

Não f iq u e  com os ensinamentos só para você 

passe & f r e n te .  Discuta com os seus companheiros' 

estes assuntos que vamos conversar sobre l e i s .
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jOS DIREITOS DO TRABALHADOR RTTíAL

EM QUE LEIS SE ENCONTRAM?

*- No Estatuto do Trabalhador Rural -  Lei n  ̂ ^.21^, ' 

de narço de 19633 que regulamenta as re lações  de» 

Trabalho no Campo. I s to  é , as re lações  entre pa - 

trão  e empregado no meio ru ra l ;

-  No Estatuto da Terra -  Lei n2 de novembro'

de 1961+5 que regulamenta a posse e uso da terra e

-  Na Legislação P rev id en c iá r ia .
COISAS IMPORTANTES DA LEI

PAPA OS: P a rce iros , 

R endeiros .

-  A posse e uso temporário da Terra, serão e x e r c i ­

dos em viráude de contrato  e s c r i t o  ou v erb a l ,  

que é f e i t o  entre o p ro p r ie tá r io  e os que traba­

lham na propriedade en forma de arrendamento ou' 

p a r c e r ia .
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0 p rop r ie tá r io  garantirá ao rendeiro  ou parceiro  o 
uso e gozo da terra arrendada ou cedida em parce -  
r i a .
Quando a propriedade fo r  fendida , o parceiro  ou 1 
rendeiro  terá preferência  para comprs-la en ig u a l­
dade de cond ições , devendo o p rop r ie tá r io  d a r - lh e ' 
conhecimento da venda.
0 arrendatário  ou parce iro  que não fo r  avisado, ' 
p o d e r á d e p o s ita n d o  o v a lo r ,  haver para s í  a pro - 
priedade arrendade se requerer no prazo de 6 neses 
a contar do dia que f o i  passada a escritura  en car 
t o r i o .
à venda da propriedade não interrompe os contratos 
e s c r i to s  ou verbais ficando o novo p rop r ie tá r io  ' 
responsável pelos mesmos.
Para a prova dos con tra tos , será permitida a pre -  
sença de testemunhas.
0 p rop r ie tá r io  não pode e x ig ir  dos rendeiros ou ’ 
dos parceiros -  Prestação de serv iços  gratu itos - '  
Exclusividade da venda da co lh e ita  -  Obriga torieda, 
de do beneficiam ento da produção en seu e s ta b e le c í  
mento -  Obrigatoriedade da compro de gêneros e u tí  
lidades en seus armazéns ou barracões.
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0 p rop r ie tá r io  que t iv e r  financiado o arrenda t a n o  
ou parce iro  por in ex istên cia  de financiamento d i ­
r e to ,  será facu ltado e x ig ir  a venda da co lh e ita  a- 
té o l im ite  do financiamento concedido, observados 
os preços do mercado l o c a l .
Os prazos de arrendamento terminarão sempre depois 
da última c o lh e it a .  Salvo força  maior, neste cssô 
os contratos serão prorrogados.
Quando o contrato não fo r  e s c r i t o ,  presume-se que' 
o prazo mínimo e de 3 anos.
Terminado o prazo, se o p roprietár io  não quiser e£ 
piorar diretamente a ferra  por conta própria em i -  
gualdade de condições com estranhos, terá preferen 
cia  o parce iro  , para firmar novo contrato .
0 p rop r ie tá r io  assegurara ao parceiro que morar na 
propriedade para atender a uso da fem ilia  do par­
c e ir o ,  casa de moradia h ig iên ica  e área su f ic ie n te  
para horta e cr iação  de animais de pequeno porte . 
Na d iv isã o  dos produtos, a parte do p roprietár io  ' 
não poderá ser superior' a;
dez por cento ( 10$ ) quando este  entrar apenas 
com a terra nua ( terra em condições de plantar )» 
v in te  por cento ( 20$ ) quando concorrer com a ter 
ra preparada e moradia;
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c to: adi r  1 *oca, ocnlieir 0
0 LI 0urra Ô Cj 9 roo ■'or ne 0 c r s c j
■r.t r por 0 , •r.ío ( 5o;t :) ,  a nos
Lí s 0 . ue D y  0 ;■!'ie tá r 0 entre

tr in tc  por canto ( 30;! ) quando concorra coi. o c -n vm  
to  básico  dc i c i t o r l  o, con st itu íd o  especieImente de
c c sa d

ou o1 irra i s  , eonf or ie o cr s o 5
mei?

( 5  )

co i r, teor to orepsT-rcir ?
CDE. D conjunto b á s ico , no nesmo caso dos 3# ou t e r ç s ,
c ,-.n vrnilrr , cot oinr deiTõ para stender a cultura , 
cot. sementes e animais cie traça o.

1013AS I' JliL3
pp.-fl 0St I s . »  le r ir  ò os ou 

D iaristas

L_d ip?r ção
*ornaclr. de trabalho respeitando os costures de coda 

y c - i  ~ 0 3 não oodcrr u ltreoasvsr 8 horas nor d ia .
. o Oc louei fcrobsiho d ir e to  nie dura mais de (6) ho -

■ r s  o obriaado  T? r s  no uso x :r r lir.cr.ti cs o.
rua Xquer que se ja ,r

.ntuT tyolj. lios d or jOcl

r-inira.0 re ;-tonal ( r-'.... • •v !.•
u trs br lhe dor rur-*-1
0 nhs T So-IcTÍO ÍOUK l

T oc 0 i:r ‘ b» lha c. or r  ura i +•

C8 atualmente \ •
r de 16 anos, tem
trs i0 liiad or ndu.lt
em d i r e i t o  s f  er i
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dfis,  f tos c r e ­ de trabalho,  ne sequinte for

de v in te  d ies  a te is  ( 20 ) quando t iv e r  ficado* 
l  d isp os içã o  do p rop r ie tá r io  durante 1 m a , sem 
ter  t id o  rs is  do 5 fr . l ta s ,
cie quinze d i"s  úteis ( 15 ) ,  quando t iv e r  f i e s -
do r, r lisoos içso  clr. fazenda por na is  cie 250 dias
sem ter  t id o  mr.is de 5 f r i t o s ,
de onze d ies  úteis ( 1 1  ) qurneo t iv e r  i c e c o  e
d is  josíçõ o  ãe fazenda por r e i s  áe 200 d i a s ,  '
scr- ter t id o  - r i s  de !t f a l t a s ,
cic sete  dias a te is  ( 7 ) emendo t iv e r  icsd o
d is o o s iç s o  do p ro o r ie tá r io  nonos de 200 e anis
Ce 150 d ie s ,  sem te r  t id o  nais de 3 f e i t a s .
A vende de propriedade ou a tran sferencie  de ea. 
piora çeo , não a lte re  os d ir e i t o s  adquiridos pe­
l o  trabalhedor .
0 trabalhador ru ra l o ode cleix r  de comparecer » 
.-o s e r v iç o  sem ore Juízo cio sele  r io*  
oor 3 d ia s ,  quando nov  e mulher» a o i ,  *b.lho, - ’ 
desde que conste na sus carte ira  p r o f is s io n a l ,  
:)or 1  dis quando n? scem f i lh e s  e por mais de 1, 
ouando fo r  rcr; i s t r a - l o .
o rjg nd a n~ 0 ex is  t e pr a zo  de t e r  iina d o ps ro 0 f im *
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do contr to  e o p rop r ie tá r io  dispensar o trabalhe, 
d o r5 esto  to® d i r e i t o  o indenizaçe o , que sers P£. 
<::£ c ira se do maior s a lá r io  -inimo que recebeu.

— Por cr dr ono d© ser v iço ,  o trsL :■ lha dor tem dii. c.£ 
to a * l n ês de ss lsr ío  de indenizo cã o. Se não fo  -  
ram oagss fé r ias ,  e 13a, serro acrescidos. Então, 
serro contadosí 1 mês de fér ias ,  1 mês de aviso* 
e o 13G salário.

-  0 trr b- lh edor rural que t iv e r  mais de 10 anos, * 
cie trabalho na mesma fazenda, mesmo tendo mudado * 
de dono, não poderá ser colocado para f o r a , o na o 
ser- oor fe i ta  are ve .

-  Considera-se tempo-de s e r v iç o ,  todo aquele em que 
o trabalhador está a d isp os içã o  do p rop r ie tár io  ' 
ou dr fazenda.

— 0 contrato  dc trs ba Iho na o se in te r  osioe d,irsnte
} ara v id e z , em virtude dr qual serão assegurados * 
r mulher:
e fasta monto de se is  semanas entes e depois do * 
ps rt.o,
repouso remunerado oe quinze dias no caso de abO£ 
to ,
dois  descansos e s o e c is is  de reis hora durante o 
trabalho d iá r io  por" drr mama ao f i lh o *
Todos estes afasta noa tos são r em .mera d o s .
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miüYi^fric i  ■ social
PA 0 • T O M ' L

-w

Toc.o treb  ihsdor raro 1 tem d i r e i t o  de conformidade 
com - l e i  comolenent-r n? 11, r. os seguintes benefl
c io s  s
. -  k pngentnáoris por v e lh ice ,
. -  A ons ente dor ia -por in v a lid ez ,
. f; ctx11 io-funer." 1 ,
. -  Serviço  de sonde,
. -  S erv iço  S a c ie i .
-  Considero-sc tra ir  lhe dor ru ra l ,  s -pessoa f i s i c e  ' 

o i?c ores to serv iços  d.e natureza n r  1 a em prege-  
do:-, mediante pagamento de qualquer espécie .

-  0 produtor , p roprietár io  ou nr o, oue seu en p re^  
do trabalhe na ativ idade ru ra l ,  individualmente, 
ou em regime de economia fa m ilia r ,  as im entenai, 
do o trebr Iho dos membros ds fam ília iná is  oense- 
v c l  l  própria subsistência  e exercido  em condi -  
ções de mútuo de pendênciae colabora c ço .

-  í aposentadoria >or ve lh ice  corres pondero a met& 
de cio s-alsrio mínimo rasior do Brasil* n será P<-’~ 
gs s todo trebalhador oue t iv e r  riais de 6£ onos 
e f  or o pos entado.

-  A aposentadoria por inva lidez  é i ç u s l  e imnor
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tsncia  da aposentadoria oo v e lh ic e .
-  ô oensão por morte será de 30% do maior sa lá r io  do 

B r a s i l .
-  0 e u K il io - fa n e r s l  será igu a l ao salárío-mlnimo r e -  

c iocoX , . será par o aos dependentes, por morte do 
chefe da fa m íl ia ,  o n a  qualquer pesa-os que compro­
ve cs  despesas com o en terro .

-  Os se rv iços  de saude serão prestados aos b en e fic i£  
r io s  na escola  que permitirem os recursos orçamen­
ta ios  do PTd1'. I" L, em regime de gratuidade t o t a l '  
ou .parcial, segundo a ~ends fa n i l ia r  do trabalha -  
dor ou dependente,.

-  0 Serviço  S oc ia l  visa tornar favorável aos traba -  
lha d ores r melhoria de seus costumes e de suas corj 
d içoes de v id e , mediante ajuda pessoal, ajudando © 
reso lv er  problemar pessoais ou fam iliares*

& A PuICA Çf 0 D/. LLJ OEPtlDB DO T“ A3f LHADOd "DDAL,
-  Küs para que a l e i  seja cumprida : eclmente, e pre­

c i s o  que o trabalhador este ja  consciente . Participe 
das decisões  do seu S ind icato . Ora, para essa parti 
cipação e necessário  que o trabalhador este ja  par­
tic ipando nas reuniões e nas assembléias do Sindj,
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cn tõ j âocldinct-' e sentindo çno o t in d i c - t o  é VOCÊ, 
m nr o a sede.

g k?;j  ^EinoA^TTO :):i lt.i  o? di: ooqsjjôs 
-  Mrs, oe ra i s t o ,  e n ecessá rio  ecre-âiter ne nos se 1

c ie s  se , no nosso s in d ic e to ,  no nosso com penheiro,1 
enfim, em VOCÊmesmo»
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